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 PREÂMBULO  

 

O Município de Palmeira torna público para ciência dos interessados que por intermédio de sua 

pregoeira, Maria Eduarda Ratko Jantara, designada pelo Decreto Municipal nº. 18.178 de 

16/04/2025, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR 

PREÇO POR LOTE a qual será regida pela Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar nº.123 de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal 11.462 de 31 de março de 2023, 

Decreto Municipal nº. 16.059 de 28 de março de 2023 e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie, bem como, nas disposições contidas neste edital. 

 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: a partir das 08h30min. do dia 24/09/2026 

FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08h30min. do dia 08/10/2026 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 09h00min. do dia 08/10/2026 

 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – BLL Compras” 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 

 

 

OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto Sistema de Registro de Preços (SRP), para contratação de 

empresa especializada para prestação serviços de acesso à internet e link dedicado, com outorga e 

autorizada pela ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações. A contratação inclui 

manutenção corretiva e preventiva, nas velocidades variadas com taxa de download e upload, com 

disponibilidade de 24 horas dia, 7 dias por semana. Os serviços serão contratados em lote único 

(agrupamento), conforme justificativa de não parcelamento constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O objetivo é atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Palmeira, com fornecimento de 

todo material e mão de obra necessários para instalação nos pontos específicos, conforme 

especificações constantes no Anexo 01 do presente Edital. 

 

DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

 

ANEXO 01 Termo de referência do objeto 

ANEXO 02 Modelo de declaração que não incorre em impedimentos 

ANEXO 03 Modelo de declaração unificada 

ANEXO 04 Modelo Declaração ME/EPP 

ANEXO 05 Modelo de proposta comercial (Para o(s) licitante(s) vencedor(es)) 

ANEXO 06 Minuta do Contrato 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil – 

BLL. 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionária da Prefeitura Municipal de Palmeira, 

denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o link “BLL Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de 

Licitações do Brasil (www.bll.org.br). 

 

1.3. O Credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 

responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção 

de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão Eletrônico.  

 

1.4. Como requisito para participação no pregão, em campo obrigatório do sistema 

eletrônico, a proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no edital.  

 

1.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

1.6. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a envio e 

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO empresas pertencentes ao ramo do objeto 

licitado, que atendam a todas as exigências deste edital e estejam credenciadas na Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL. 

 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

 

2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

http://www.bll.org.br/
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2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

 

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

 

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

 

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

 

2.3.10. Não poderá participar da licitação empresas que se encontrem sob 

falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas com 

plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação 

extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente. 

 

2.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.7. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.8. Poderá participar desta licitação pessoa jurídica em consórcio, desde que observadas as 

seguintes normas: 

 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados; 

 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos 

de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do 

somatório dos valores de cada consorciado; 

 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de 

mais de um consórcio ou de forma isolada; 

 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 

2.8.1. Fica estabelecido o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor 

exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. 

 

2.8.2. O acréscimo previsto no item 2.8.1 não se aplica aos consórcios compostos, 

em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

 

2.8.3. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do 

contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 

referido no inciso I do item 2.8. 

 

2.8.4. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 

órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova 

empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de 

habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-

financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

 

2.9. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando:  

I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar 

nº 130, de 17 de abril de 2009;  

 

II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, 

com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;  



 

III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;  

 

IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas 

na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do 

objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua 

atuação. 

 

2.10. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou 

através de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil, telefone: 

(041) 3097-4600 – até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início do 

pregão. 

 

2.11. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto, e deverá ser requerido 

acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Termo de Adesão (instrumento particular de mandato) que deverá ser 

encaminhado pelo licitante à Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) para 

cadastro, bem como outorgando poderes específicos de sua representação 

(direta ou indireta) no pregão. 

 

a.1) O Termo de Adesão poderá ser baixado para preenchimento através do site 

da BLL (www.bll.org.br), acessando o link “Cadastro”. 

 

a.2) O Tempo mínimo exigido pela BLL para liberação da senha de acesso ao 

sistema é de 24 (vinte e quatro horas) após o recebimento do Termo de Adesão 

acompanhado dos demais documentos. Portanto, o licitante deve se atentar para 

o prazo limite de envio das propostas e providenciar o cadastro em tempo hábil. 

 

a.3) Dúvidas a respeito do credenciamento na BLL poderão ser sanadas pelo 

telefone (041) 3097-4601 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

 

2.12. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a 

Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, conforme Regulamento Operacional da 

Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br. 

 

2.13. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema da BLL e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.14. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

2.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo 04 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais junto a 

BLL se assinalou seu regime de tributação no sistema, facultado ao Município se for o caso, 

mailto:contato@bll.org.br


promover diligência com a finalidade de comprovar o enquadramento da LICITANTE como 

ME ou EPP, diante das normas da Lei.  

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1. O certame será conduzido por Agente de Contratação, designada Pregoeira, com o 

auxílio de equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

  

I - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 

ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração desses documentos no edital; 

 

II - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

 

III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos 

no edital; 

 

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

 

V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 

 

VI - Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

 

VII - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar 

licitantes em razão de vícios insanáveis; 

 

VIII - Indicar o vencedor do certame; 

 

IX - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a 

decisão, encaminhá-los à autoridade competente; 

 

X - Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

 

XI - Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua 

conclusão, às autoridades competentes para a homologação e contratação. 

 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

 4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 2.14 “a”, operador devidamente credenciado em 

qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil, ou pela própria 

Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no sistema de compras do site: www.bll.org.br. 

  

 4.2. A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora 

contratada para representá-lo ou diretamente pela BLL. 

 

 4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço, 

documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 

dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 

http://www.bll.org.br/


 4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

da Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

 4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de 

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

  

 4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

5.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de 

mercadorias) e subsequente cadastramento da proposta de preços, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

 

5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão do seu representante. 

 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

pelo número (041) 3097-4600, e-mail: contato@bll.org.br, ou através de uma corretora de 

mercadorias associada. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. O cadastro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável 

por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

6.1.1. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá obrigatoriamente 

informar nos campos próprios o valor de sua proposta inicial e a marca/modelo do 

item ofertado.  

 

Obs.: No campo referente a marca/modelo inserir a expressão “SEM MARCA” 

quando tratar-se de prestação de serviços ou a expressão “MARCA PRÓPRIA” 

quando a marca permitir a identificação do licitante. 
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6.1.2. A não inserção das informações solicitadas implicará na desclassificação 

da Empresa. 

 

6.1.3. É vedada a identificação do licitante na Proposta Eletrônica. A 

identificação implicará na desclassificação da empresa. 

 

6.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 

deste edital. 

 

6.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

da sessão pública do Pregão. 

 

6.4. É necessário a informação do regime fiscal (ME/EPP) no campo próprio do sistema. 

 

6.5. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 

6.5.1. No cadastro da proposta eletrônica não é necessário a inserção de nenhum 

documento referente a habilitação.  

 

6.5.2. Após o encerramento da disputa, somente o detentor da melhor proposta 

é que será convocado pelo chat para apresentação dos documentos de 

habilitação solicitados no item 9.1 e 7.31 deste edital (art.63, II, Lei 14.133/21). 

 

6.6. O cadastro da proposta eletrônica ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.8. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão editar e/ou retirar sua proposta. 

 

6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 



 

6.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

 

6.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas.  

 

7.2.1. A aceitabilidade das propostas estará sujeita a não identificação do 

licitante. 

 

7.2.2. Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no 

Edital. Propostas iniciais com valores superiores ao máximo fixado no edital 

serão desclassificadas e não participarão da fase de lances. 

 

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

7.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. 

 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

 

7.7. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE e o lance 

deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 



7.9. Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores 

digitados errados ou situação semelhante. Somente serão aceitos lances com no 

máximo duas casas decimais após a vírgula. 

 

7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

 

7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 

Transcorrido esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

7.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento (10%) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.14.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.15.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até 

o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.16. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às 

exigências de habilitação. 

 

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.19. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 

dos atos realizados. 



 

7.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da 

Pregoeira, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da 

sessão. 

 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

 

7.29.2. empresas brasileiras; 

 

7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

 

7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.32. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada dos seguintes documentos: 

 

a) Declaração de que não incorre nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, para participação nesta 

licitação. (Anexo 02) 

 

b) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá apresentar declaração (Anexo 04) atestando que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

7.32.1. A Pregoeira efetuará as seguintes consultas sobre o licitante melhor 

classificado, juntando os comprovantes ao processo licitatório e informando no chat 

o resultado destas consultas: 

 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas 

da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

b) Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, 

mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx). 
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Obs.: Esta consulta deverá ser realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.32.2. Se for o caso, poderão ainda ser solicitados documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.32.3. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 05. 

 

7.32.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

 

7.32.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

7.32.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

 

7.33. O prazo estabelecido no item 7.31 poderá ser prorrogado por igual período, uma única 

vez, nas seguintes situações: 

 

I - por solicitação do licitante através do chat, antes de término do prazo 

estabelecido, mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

 

II - de oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não 

é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade de que trata o item 7.31. 

 

7.34. O não cumprimento do prazo estabelecido no item 7.31, sem solicitação de 

prorrogação, acarretará na desclassificação da empresa e nas sanções previstas neste 

Edital, podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 

subsequente. 

 

7.35. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE MENOR PREÇO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira analisará os documentos apresentados 

pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar a fim de verificar se atende às 

condições de participação no certame, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

8.2. Caso conste na documentação apresentada a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

8.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
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8.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

8.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPP´s, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 2.3 deste edital. 

 

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

 

8.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

8.11. Em relação aos tributos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.11.1. Quando aplicável, haverá retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte, 

conforme Instrução Normativa 1234/12 da Receita Federal; Decreto Municipal nº 

16.206 de 29 de maio de 2023; Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei de 

Improbidade Administrativa e princípios que regem a Administração Pública. 

 

8.12. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.12.1. contiver vícios insanáveis; 

 

8.12.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

8.12.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

8.12.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

8.12.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

 

8.13. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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8.13.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.13, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente será 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

 

8.15.1. O prazo para retorno de eventuais diligências será de 02 (duas) horas 

após a convocação, podendo ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pela Pregoeira. 

 

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.17. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

8.18. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.19. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.21. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

 

8.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Para fins de habilitação, a(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar deverá(ão) 

inserir em campo próprio do sistema, os seguintes documentos: 

 

I – DECLARAÇÕES: 

 



a) Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

c) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

d) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal;  

 

Obs.: As declarações solicitadas poderão ser apresentadas de forma unificada, 

conforme Anexo 03. 

 

 II – RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;) 

 

III – RELATIVOS À HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 

nº 1.751, de 02/10/2014. 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da 

lei;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal 

da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da 

lei;  

e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS (CRF), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943.) 

g) Apresentar Alvará Sanitário ou Licença Sanitária em vigor emitida pela 

autoridade sanitária municipal. 

 

IV – RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa dos cartórios de registros de Falências e Concordatas, expedida pelo 

cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data 

marcada para o recebimento das propostas. 

Justificamos a solicitação deste documento, visto que a referida certidão é fundamental 

para garantir mais segurança as transações, atestando que a empresa envolvida no processo 

licitatório não possui pendências financeiras ou processuais com Órgãos Públicos. Portanto 

esta certidão é solicitada para comprovar que a mesma não possui pedidos de falência. 

 

 

V- RELATIVOS À HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

A) Atestado(s) de Capacidade Técnica: Apresentação de 01 (um) ou mais 

atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, que comprovem que a licitante forneceu ou fornece serviços de 

conectividade à internet (link dedicado e banda larga) compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 
 

B) Outorga ANATEL: Termo de autorização para exploração do SCM (Serviço de 

Comunicação Multimídia), outorgado pela ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações) para funcionamento, e licença de estação em plena vigência. 
 

C) Comprovação de Redundância e Topologia de Rede: Documentos que 

comprovem que a licitante é proprietária do link (provedor de internet) ou 

documentos técnicos que comprovem trabalhar com link em redundância. 

Adicionalmente, a rede da proponente deve comprovar estar conectada diretamente 

a pelo menos dois backbones nacionais ou Sistemas Autônomos (AS). Fica 

estabelecido que esta exigência de conectividade a múltiplos backbones (ASNs) 

aplica-se exclusivamente e obrigatoriamente como requisito para o 

fornecimento do Item 03 (Link Dedicado de 1000 Mbps do Paço Municipal). 

Para o atendimento dos Itens 01 e 02 (Acessos de Banda Larga), não será exigida a 

comprovação de trânsito em múltiplos ASNs, bastando o cumprimento das 

velocidades e do SLA estipulados. 
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D) Responsabilidade Técnica: Comprovação de possuir, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente (ex: 

CREA ou CFT), detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes. 

 

E) Visita Técnica ou Termo de Responsabilidade: Declaração de participação na visita 

técnica para conhecimento prévio da infraestrutura dos pontos de instalação (Anexo 05) 

ou Termo de Responsabilidade (Anexo 06) assumindo os riscos pela não realização da 

mesma. 
 

 

 

 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 

preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

 

9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 

 

 

 

9.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.5. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do pregoeiro. 

 

9.5.1. O prazo estabelecido no item 9.5 poderá ser prorrogado por igual período, uma única 

vez, nas seguintes situações: 

 

I - por solicitação do licitante através do chat, antes de término do prazo 

estabelecido, mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

II - de oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não 

é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade de que trata o item 9.1. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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9.5.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item 9.5, sem solicitação de 

prorrogação, acarretará na inabilitação da empresa e nas sanções previstas neste 

Edital, podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o 

lance subsequente para apresentação dos documentos nos mesmos termos. 

 

9.6. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

classificado em primeiro lugar, posteriormente ao julgamento das propostas. 

 

9.7. Serão aceitos documentos com assinatura digital/eletrônica, nos termos da Medida 

Provisória nº.2.200-2 de 24 de agosto de 2001. 

 

9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 

9.9. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

item 9.5. 

 

9.10.1. Quando o licitante estiver concorrendo em mais de um item, a não 

apresentação dos documentos conforme solicitado neste edital resultará na sua 

inabilitação no(s) item(ns) que arrematou e nos demais que concorreu. 

 

9.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

9.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

9.11.2. A não regularização da documentação implicará decadência do 

direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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9.11.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

 

9.11.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

9.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021, sendo válido somente para os documentos 

nele abrangidos. 

 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

9.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

9.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 

Edital. 

 

9.18. Se todas as propostas forem desclassificadas ou se todos os licitantes forem 

inabilitados, a Pregoeira poderá fixar aos licitantes prazo de 01 (um) dia útil para a 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas 

neste item. 

 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira 

poderá fazê-lo, no sistema BLL, através do seu representante, manifestando sua intenção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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com registro da síntese das suas razões durante o tempo estipulado de 15 (quinze) 

minutos. 

 

10.3. A manifestação da intenção de recorrer deverá ser realizada de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

 

10.4. A falta de manifestação imediata no momento e tempo estipulado importará a 

preclusão do direito de recurso. 

 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentar as razões recursais, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

 

10.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

10.11. Não serão aceitas manifestações de recursos sobre assuntos meramente protelatórios 

ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

 10.12. Será informado no ´´chat´´ quando se dará o início da fase de manifestação da 

intenção de recursos. 

 

10.13. É responsabilidade exclusiva do licitante o acompanhamento das informações no 

sistema da BLL. 

 

11. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO E DO CONTRATO 

 

11.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará e homologará o procedimento licitatório.  

 

11.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

11.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.4. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Deverá ser dado prioridade a assinatura por meio digital. 

 

11.5. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

11.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

11.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 12.5, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante. 

 

11.9. A regra do item 12.8 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 

do inciso I do item 12.7. 

11.10. O contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

12. PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

12.1. O Licitante deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em Lei 

específica sobre a natureza do objeto, bem como diligenciar para que os produtos entregues 

sejam de qualidade.  

 

12.2. O objeto deverá ser executado totalmente conforme descrito no Anexo 01 do edital, 

independente de transcrição destas informações. 

 

13. PAGAMENTO 

 

A) O pagamento será realizado mensalmente, até o 15º dia útil do mês 

subsequente ao da prestação do serviço, mediante transferência eletrônica. O 
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faturamento está condicionado à apresentação da Nota Fiscal acompanhada do 

Relatório de Nível de Serviço (SLA). O relatório deve comprovar a 

disponibilidade mínima de 99,8% da rede ; falhas no cumprimento do SLA 

gerarão glosas e aplicação de multas proporcionais ao tempo de inatividade, 

conforme previsto em   contrato. O pagamento mensal estará condicionado 

ao cumprimento da disponibilidade mínima de 99,8%. O cálculo da glosa segue a 

fórmula abaixo (detalhada no Anexo I): 

Disponibilidade mensal (D%) = 

[(TM – TI) / TM] × 100 TM = 

Tempo total do mês em minutos 

TI = Tempo de 

indisponibilidade em minutos 

(excluindo manutenções 

programadas autorizadas) 

Glosa (%) = (99,8% – D%) × 3 

(Onde K = 3 é o fator de ponderação pelo impacto no serviço público) 

● Disponibilidade ≥ 99,8%: glosa 0% 

● Disponibilidade 90,0% a 99,79%: aplica-se a fórmula acima 
● Disponibilidade < 90,0%: glosa 100% sobre o valor mensal do link afetado 

● Reincidência (disponibilidade < 95% por 2 meses consecutivos ou 3 

meses alternados em 12 meses): configura inexecução parcial grave, 

sujeita a Processo Administrativo de Responsabilização e risco de 

rescisão. 

 

Falhas no cumprimento do SLA gerarão glosas e aplicação de descontos 

proporcionais ao tempo de inatividade, cujos cálculos e regras estão detalhados 

no Anexo I (Item 8) – Acordo de Nível de Serviço (SLA) e Matriz de Glosas 

deste Termo de Referência. 

b) O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada em relação aos bens efetivamente fornecidos;  

c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, sendo 

que nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciasse após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

d) Para efetivação do pagamento correspondente a empresa vencedora deverá comprovar que 

estão mantidas todas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, as 

quais deverão ser mantidas durante todo o período de execução da ata, a não apresentação 

suspenderá o devido pagamento até que se regularize. 

e) A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 
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preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com 

outros CNPJs. 

f) Em relação aos tributos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

 

 

13.1.1 Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação das notas fiscais eletrônicas emitidas 

relativas aos serviços prestados a cada período de 30 (trinta) dias em nome do Município de 

Palmeira Pr acompanhado de cada AF - Autorização de Fornecimento emitida / conforme cada 

solicitação das Secretarias requisitante, que após processadas/liquidadas serão pagas no prazo de até 

15 (quinze) dias após cada protocolo da documentação fiscal regular e pertinente. 

 

13.2.A Contratada deverá informar na nota fiscal o número da licitação e o número da nota 

de empenho. 

 

13.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o 

pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.  

 

13.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com 

o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 

de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas 

com outros CNPJs. 

 

13.5. Para efetivação do pagamento correspondente a Contratada deverá comprovar que 

estão mantidas todas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, 

as quais deverão ser mantidas durante todo o período de execução do contrato, a não 

apresentação suspenderá o devido pagamento até que se regularize. 

 

13.6. No caso de atraso do pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à 

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 

juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 e 

VP = Valor da prestação em atraso, devidamente corrigido considerando-se o INPC-Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor do período entre a data do adimplemento das obrigações 

e a do efetivo pagamento. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

14.1. As despesas correrão à conta dos recursos orçamentários e suas respectivas dotações 

serão as indicadas no Anexo 01 do edital. 

 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o detentor do 

Contrato que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do Contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do Contrato; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

f) não assinar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

I) Advertência, quando o detentor do Contrato der causa à inexecução parcial do 

objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei); 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem anterior, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do item anterior, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei). 

 

IV) Multa: 

 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
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15.4. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160). 

 

15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

16. CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 

16.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data dos orçamentos estimados. 

 

16.2. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação do prazo de vigência da Ata, e 

independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
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aplicação, pelo Contratante, do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

 

16.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

16.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

16.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16.7. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

detentora da Ata de Registro de Preços e a retribuição do Contratante para a justa 

remuneração do fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico – financeiro inicial do contrato. 

 

16.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

16.9. Na hipótese de a empresa detentora do Contrato solicitar alteração de preço, a mesma 

terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de 

documentos que comprove a procedência do pedido, tais como: lista de preços de 

fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, etc. 

 

16.10. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa detentora do Contrato, 

esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da 

Municipalidade. 

 

16.11. Fica facultado ao Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em 

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão dos 

preços solicitada pela empresa detentora do Contrato. 

 

16.12. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após análise técnica e 

jurídica do Contratante. 

 

16.12.1. Enquanto eventuais solicitações de preços estiverem sendo analisadas, a 

empresa detentora do Contrato não poderá suspender o fornecimento e os 

pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 

 

16.13. O reajuste para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato será 

realizado por meio de aditivo contratual. 
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17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas 

qualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato 

convocatório. 

 

17.1.1. As impugnações referentes a este edital deverão ser cadastradas em campo 

próprio do sistema da BLL (Acesso BLL Compras -> Acesso Público -> 

Impugnações -> Requerer Impugnação), devendo ser anexado arquivo com as 

razões que a fundamentem.   

 

a) O arquivo anexado será protocolado no Protocolo Geral do Município 

de Palmeira, sendo anexado ao processo originário deste Pregão. 

 

b) Para fins de tempestividade será considerada a data de cadastro da 

impugnação no sistema da BLL. 

 

c) Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias 

úteis limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

d) A decisão sobre a impugnação será informada em campo próprio do 

sistema da BLL. 

 

17.1.2. Da mesma forma, os esclarecimentos relacionados a esta licitação deverão 

ser solicitados através de cadastrado em campo próprio do sistema da BLL 

(Acesso BLL Compras -> Acesso Público -> Esclarecimentos -> Fazer Pergunta). 

 

 17.2. Por se tratar de Pregão na forma Eletrônica, não serão reconhecidos 

esclarecimentos/impugnações apresentados por meio diverso do previsto neste 

edital. 

 

 17.3. Não serão conhecidas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 

apresentados fora do prazo legal. 

 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

 

17.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

17.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

18.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 
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18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

18.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e Portal da Transparência do Município 

(https://palmeira.eloweb.net/portaltransparencia/). 

 

18.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

 

18.11. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira, nos termos 

da legislação vigente. 

 

18.12. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 

deste Edital; 

  

 18.13. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 

negociação realizada. 

 

 18.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o de Palmeira/PR, considerado aquele a que está vinculado a Pregoeira;  

 

Palmeira, 21 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

Carla Beatriz Turmina 

Secretária Municipal de Gestão Pública 

Autoridade Competente 
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ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xx/xxx 

 

1. DO OBJETO 

 

1- Definição do objeto: 

Solicitamos abertura de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, pelo Sistema de 

Registro de Preços (SRP), para contratação de empresa especializada para prestação serviços de 

acesso à internet e link dedicado, com outorga e autorizada pela ANATEL – Agência Nacional de 

Telecomunicações. A contratação inclui manutenção corretiva e preventiva, nas velocidades 

variadas com taxa de download e upload, com disponibilidade de 24 horas dia, 7 dias por semana. 

Os serviços serão contratados em lote único (agrupamento), conforme justificativa de não 

parcelamento constante do Estudo Técnico Preliminar. O objetivo é atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Palmeira, com fornecimento de todo material e mão de obra necessários 

para instalação nos pontos específicos, conforme exposto abaixo: 

 

Os itens abaixo compõem o LOTE ÚNICO da contratação, devendo a licitante cotar 

obrigatoriamente todos os itens do lote. 

 
ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇ

ÃO 

UNID. QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

CNAE 

1 111782 Acesso à internet - 

300 Mbps 

Mensal 
por 

unidade 

80 unidades (12 meses) R$ 99,90 R$ 95.904,00 6190-6/01 

2 111783 Acesso à internet - 

100 Mbps 

Mensal 
por 

unidade 

40 unidades (12 meses) R$ 140,00 R$ 67.200,00 6190-6/01 

3 111784 Link dedicado - 

1000 Mbps 

Mensal 
por 

unidade 

1 unidade (12 meses) R$ 2.125,00 R$ 25.500,00 6190-6/01 

 

Nota: As quantidades acima representam a estimativa máxima de consumo para 12 

meses, sendo as ativações realizadas sob demanda,

 conforme a necessidade de expansão do

 Município. 

 

1.2. Classificação do objeto: Serviço de Tecnologia da Informação. 

 

1.3. Critério de Julgamento: Menor preço global por lote. 

 

1.4. Justificativa para dispensa dos documentos solicitados 

Fica dispensada a elaboração de Projeto Básico ou Projeto Executivo complexo e de Análise de Riscos 

aprofundada, por se tratar de contratação de Serviço Comum de Tecnologia da Informação, cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. O planejamento técnico desta contratação encontra-se devidamente fundamentado no Estudo 

Técnico Preliminar (ETP) anexo a este processo. 

Nos termos do Art. 64 e em conformidade com as diretrizes do Anexo 01 (item 1.4), ambos do Decreto 

Municipal nº 16.059/2023 , a dispensa destes documentos preparatórios acessórios justifica-se uma vez que os 

padrões de desempenho, topologia e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado e Acordos de Nível de Serviço (SLA). 
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Dessa forma, o presente Termo de Referência consolida todas as informações e configura-se como documento 

suficiente para caracterizar a demanda e orientar plenamente a execução contratual. 

 

1.5. Valor total: O valor total para a execução do objeto descrito acima é de R$ 188.604,00 (cento e 

oitenta e oito mil e seiscentos e quatro reais) considerando os valores obtidos na pesquisa de mercado, 

conforme Análise de Cotação nº. 133/2026. 

 

1.6. Registro de Preços: (X) SIM. ( ) NÃO. A utilização do SRP justifica-se pela natureza da 

demanda, que contempla não apenas a necessidade imediata das unidades em operação, mas também a 

previsão de expansão da rede municipal com a ativação gradual de novos pontos ao longo do exercício, 

permitindo maior eficiência e economicidade, visto que o Município pagará apenas pelos acessos 

efetivamente ativados. 

 

2- Justificativa: 

A presente contratação tem como objetivo garantir o acesso à internet de qualidade para todas as secretarias e 

unidades da Prefeitura Municipal de Palmeira. Atualmente, a grande maioria dos sistemas utilizados pela 

administração pública (como os de saúde, educação, tributos, folha de pagamento e emissão de notas fiscais) 

funciona de forma online, dependendo diretamente de uma conexão rápida e contínua. 

Sem uma internet estável, a prestação de serviços à população é paralisada e o trabalho interno das secretarias é 

inviabilizado. Além disso, a internet é obrigatória para o cumprimento de deveres legais essenciais, como a 

realização de licitações eletrônicas e a atualização do Portal da Transparência. 

Portanto, a contratação de links dedicados e internet via fibra óptica é a solução técnica adequada para modernizar 

a rede do município, garantindo a estabilidade e a velocidade necessárias para o trabalho diário. Essa contratação 

também cumpre as exigências do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) da Prefeitura, que determina 

a manutenção de uma infraestrutura de TI eficiente, segura e com o mínimo de interrupções (Diretriz D14). 

 

3- Dotação orçamentária (Lei de responsabilidade fiscal LC101/00 art.16 em especial): 
 

Reduzido Programática Fonte 

157 07.001.20.606.0012.1.032.3.3.90.40.00.00. 1001 

525 14.001.15.451.0035.2.097.3.3.90.40.00.00. 1001 

440 11.001.27.811.0026.2.080.3.3.90.40.00.00. 1001 

485 13.001.18.542.0031.2.090.3.3.90.40.00.00. 1001 

389 10.001.12.122.0023.2.077.3.3.90.40.00.00. 1001 

563 15.001.10.301.0040.6.105.3.3.90.40.00.00. 1039 

205 08.001.04.122.0014.6.039.3.3.90.40.00.00. 1001 

220 08.002.08.122.0014.2.041.3.3.90.40.00.00. 1001 

360 09.001.13.392.0021.2.061.3.3.90.40.00.00. 1001 

124 06.001.04.122.0008.2.023.3.3.90.40.00.00. 1001 

4 18.001.04.123.0010.2.003.3.3.90.40.00.00. 1005 

 

3.1. Origem do recurso: Recurso Próprio e Recurso Federal. 

 

4- Condições de habilitação: 

4.1. Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição 

dos seus administradores; 
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;) 

 

4.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

(CRF), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.) 

 

4.3. Qualificação técnica: 

Para fins de habilitação e comprovação de capacidade técnica para execução do objeto, a licitante deverá 

apresentar: 

 

● A) Atestado(s) de Capacidade Técnica: Apresentação de 01 (um) ou mais 

atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

que comprovem que a licitante forneceu ou fornece serviços de conectividade à internet (link 

dedicado e banda larga) compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto 

desta licitação. 

 

● B) Outorga ANATEL: Termo de autorização para exploração do SCM 

(Serviço de Comunicação Multimídia), outorgado pela ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações) para funcionamento, e licença de estação em plena vigência. 

 

● C) Comprovação de Redundância e Topologia de Rede: Documentos que 

comprovem que a licitante é proprietária do link (provedor de internet) ou documentos técnicos 

que comprovem trabalhar com link em redundância. Adicionalmente, a rede da proponente 

deve comprovar estar conectada diretamente a pelo menos dois backbones nacionais ou 

Sistemas Autônomos (AS). Fica estabelecido que esta exigência de conectividade a 

múltiplos backbones (ASNs) aplica-se exclusivamente e obrigatoriamente como requisito 

para o fornecimento do Item 03 (Link Dedicado de 1000 Mbps do Paço Municipal). Para o 

atendimento dos Itens 01 e 02 (Acessos de Banda Larga), não será exigida a comprovação de 

trânsito em múltiplos ASNs, bastando o cumprimento das velocidades e do SLA estipulados. 

D) Responsabilidade Técnica: Comprovação de possuir, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente (ex: CREA 

ou CFT), detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes. 
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● E) Visita Técnica ou Termo de Responsabilidade: Declaração de participação na 

visita técnica para conhecimento prévio da infraestrutura dos pontos de instalação (Anexo 05) 

ou Termo de Responsabilidade (Anexo 06) assumindo os riscos pela não realização da 

mesma. 

 

4.4. Qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que comprove plano 

de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. A Certidão apresentada 

deve ter sido emitida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o recebimento das propostas. 

 

5- Condições de execução do objeto: 

 

5.1- Prazo de entrega e execução: 

 

O prazo máximo para ativação dos serviços é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

formalização do pedido pelo município. Os serviços deverão operar em regime 24x7x365, com 

disponibilidade média mensal mínima de 99,8%. As velocidades de download e upload devem ser 

simétricas no Item 03 (Link Dedicado 1000 Mbps). 

Para os Itens 01 (300 Mbps) e 02 (100 Mbps), a velocidade de upload deverá ser de, no mínimo, 50% 

davelocidade de download contratada (ex.: mínimo 150 Mbps upload para 300 Mbps download; mínimo 

50 Mbps upload para 100 Mbps download), com garantia de performance bidirecional compatível 

com as aplicações críticas da Administração Pública (sistemas online de saúde, educação, tributos e 

transparência). Para unidades localizadas em áreas rurais ou de difícil acesso, o prazo poderá ser 

prorrogado mediante justificativa técnica da contratada e aprovação da fiscalização, respeitado o limite 

máximo de 60 (sessenta) dias corridos para ativação total de todos os pontos. 

 

5.2– Locais de entrega/execução, responsável pelo 

recebimento do objeto: 5.2.1- UNIDADES DE INTERESSE 

MUNICIPAL ITEM 01 

LOTE 01 – RELAÇÃO DE SERVIÇOS 

N° Unidade Endereço Latitude Longitude Banda 
Mbps 

1 Secretaria de Cultura Praça Marechal Floriano Peixoto, 
11, Centro 

-25.4177003 -49.999106 300 

2 ESF Central Rua XV de Novembro, 761, Centro -25.4166894 -50.000887 300 

3 Secretaria de Obras Rua Querubina Marcondes de Sá, 
S/N, Vila Maria 

-25.4107599 -49.999419 300 

4 CRAS Rua Vicente Machado, 197, 
Centro 

-25.4188513 -49.997432 300 

5 Assistência Social R. Querubina Marcondes de Sá, 
357, Centro 

-25.411939 -49.999689 300 

6 Almoxarifado R. Barão do Rio Branco, 765, 
Centro 

-25.424170 -49.998839 300 

7 Conselho Tutelar Rua Juvenal Marcondes 
Zanardine, 112, Centro 

-25.4170164 -49.998030 300 

8 CREAS Rua Luiza Trombini Malucelli, 25, 
Centro 

-25.4228516 -49.999531 300 

 

9 Delegacia de Polícia 
Civil 

Rua Cel. Pedro Ferreira, 252, 
Centro 

-25.4193677 -49.999489 300 
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10 Secretaria de Esportes Rua Coronel Vida, S/N, Centro -25.4160284 -50.000444 300 

11 Museu Histórico Praça Raul Braz de Oliveira, 
S/N, Centro 

-25.4141221 -49.997610 300 

12 Secretaria Municipal 
de Educação 

Rua XV de Novembro, 567, 
Centro 

-25.4171889 -49.999881 300 

13 Polo UAB Rua Cel. Pedro Ferreira, 223, 
Centro 

-25.4192514 -49.999694 300 

14 ESF Rocio II Rua João de Barro, S/N, Rocio 
II 

-25.4386653 -50.005077 300 

 

15 

Centro de 
Especialidade s 

Médicas 

Rua Judit Sotta Malucelli, 
S/N, Centro 

-25.4251796 -49.999616  

300 

16 ESF Dr. Jorge Amin 
Bacila 

Rua Padre Anchieta, S/N, 
Papirus 

-25.4276249 -49.991005 300 

17 ESF Rocio I Rua Gaspar Bertoni, S/N, 
Rocio I 

-25.4307792 -50.002872 300 

18 ESF Vila Rosa Rua Padre Fernando Guarda, 
208, Vila Rosa 

-25.4209862 -49.992324 300 

19 ESF Jardim Cristine Rua Roberto Biel Bach, S/N, 
Jardim Cristine 

-25.4236763 -50.007984 300 

20 CAPS Rua Coronel Vida, 496, Centro -25.4160238 -50.000120 300 

21 Vigilância Sanitária Rua XV de Novembro, 570, 
Centro 

-25.4169779 -49.999712 300 

22 ESF Colônia Francesa Avenida das Palmeiras, S/N, 
Colonia Francesa 

-25.4385018 -50.012423 300 

23 DETRAN PR 151, Trevo de acesso a 
Vila Rosa, S/N 

-25.4225545 -49.995006 300 

24 Pronto Atendimento 
Municipal 

Rua Coronel Ottoni Ferreira 
Maciel, 166, Centro 

-25.4176740 -50.001748 300 

25 CMEI Alderico Viante Rua Judit Sotta Malucelli, 
470, Centro 

-25.4255512 -50.000060 300 

26 CMEI Vereador 
Sebastião Sanson 

Rua Theófilo Lian Trabulse, 
190, Papirus 

-25.4273968 -49.991922 300 

27 CMEI Vereador 
Rubens Borkoski 

Av. das Palmeiras, S/N, 
Colônia Francesa 

-25.4390359 -50.012420 300 

28 CMEI Cristo Rei Rua Heitor Stokler de 
França, 82, Rocio I 

-25.4303674 -50.003536 300 

29 Escola Municipal 
Integrada 

Rua Jesuíno Marcondes, 
200, Centro 

-25.4171891 -50.000440 300 

 

30 

Escola Municipal – 
Professor Gabriel 

Prestes 

Rua Professor Gabriel 
Prestes, 375, Vila Rosa 

-25.4217196 -49.992699  

300 

 

31 

Escola Municipal – 
Nossa Senhora do 

Rocio 

Rua Maria Lima Malucelli, 
03, Rocio II 

-25.4388181 -50.004130  

300 

32 CMEI Recanto do 
Pequeninos 

Rua Basílio Machado, 65, 
Vila Rosa 

-25.4172411 -49.992243 300 

33 Escola Municipal 
– Professora Anna 
Ferreira de Freitas 

Rua Cel. Alípio do 
Nascimento, 1011, Centro 

-25.4325357 -50.009043 300 

34 Escola Municipal – 
Professor Eurides 

Teixeira de Oliveira 

Avenida 7 de Abril, 763, 
Centro 

-25.4243489 -50.000672 300 

35 Centro Municipal do 
Idoso - CMID 

R. Luiza T. Malucelli, Centro, 
S/N 

-25.422730, -49.999497 300 

 

36 

Acolhimento - Casa 
lar 

 

R. Emília Faria Erichsen, 165 

-25.428125 -50.000884  

300 

 

 

37 

 

Cadastro Único 

 

Avenida Sete de Abril, 369 

-25.421579 -49.998833  

300 
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38 

SAEE 

(Epidemiologia) 

 

R. Judith Sotta Malucelli, S/N 

-25.425108 -50.004927  

300 

 

39 

ESF Santa Rosa  

R. fritz Kliewer, 28-24 

-25.418460 -49.990031  

300 

 

40 

CEO (Centro Esp. 
Odont.) 

 

R. Cel. Vida, 238-378 

-25.416690 -49.999483  

300 

 

41 

Centro de 
Especialidades 
(CEM) 

 

R. Judith Sota Malucelli , S/N 

-25.425164, -49.999744  

300 

42 Secretaria de 
Saúde 

R. Santos Dumont, S/N -25.416600 -50.001132 300 

43 Melhor em Casa R. Conselheiro Jesuíno Marcondes, 
S/N 

-25.417100 -49.999750 300 

44 Equipe 
Multidisciplinar 

R. Juvenal Marcondes Zanardini, 
109 

-25.417089 -49.998249 300 

 

45 

Ginásio Sebastião 
Amâncio 

 

R. Flávio Santos, 230 

-25.432656 -49.993028  

300 

 

46 

 

Ginásio 
Poliesportivo 
Central 

 

R. Coronel Vida, S/N 

-25.416086 -50.000375  

300 

 

47 

 

UMPA (Merenda) 

 

R. XV de Novembro, 997-941 

-25.415500 -50.002212  

300 

 

48 

 

Cemitério Central 

 

R. Conceição, 659-753 

-25.424740 -50.003379  

300 

 

49 

 

Rodoviária 
Municipal 

 

R. José Antônio Bordgnon, S/N 
- Centro 

-25.422539 -49.995898  

300 

 

5.1.2  UNIDADES DE INTERESSE MUNICIPAL ITEM 02 
 

LOTE 02 – RELAÇÃO DE SERVIÇOS 

N° Unidade Endereço Latitude Longitude Banda 
Mbps 

1 ESF Guarauninha Área Rural -25.4410210 -50.294294 100 

2 ESF Vieiras Área Rural -25.494375 -50.298890 100 

3 ESF Queimadas Área Rural -25.4667503 -50.235421 100 

4 ESF Vilinha Área Rural -25.4096953 -50.138436 100 

5 ESF Faxinal Área Rural -25.5585205 -50.117884 100 

6 ESF Pinheiral Área Rural -25.4855581 -50.102800 100 

7 ESF Witmarsum Área Rural -25.4253536 -49.819208 100 

8 Escola Municipal – Witmarsum Área Rural -25.4244701 -49.821606 100 

 

9 Escola Municipal – Pedro Gross 
Filho 

Área Rural -25.4857397 -50.103082 100 

10 Escola Municipal – Ida Albach Área Rural -25.4026520 -49.944321 100 
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11 Escola Municipal – Professora 
Leonor Santos 

Área Rural -25.5577139 -50.117728 100 

12 Escola Municipal – Professor Área Rural -25.4408846 -50.294640 100 
 Clotário Santos     

13 Escola Municipal – Colônia Maciel Área Rural -25.430739 -50.136025 100 

14 Escola Municipal – Nossa Senhora 
do Rosário 

Área Rural -25.4946737 -50.299398 100 

15 Escola Municipal – Santa Bárbara 
de Cima 

Área Rural -25.5215999 -50.030601 100 

16 Escola Municipal – Queimadas Área Rural -25.4661913 -50.238052 100 

17 UBS Boqueirão Área Rural -25.488344 -49.986988 100 

18 UBS Colônia Maciel Área Rural -25.430522 -50.136215 100 

19 UBS Poço Grande Área Rural -25.548326 -50.196448 100 

20 UBS Quero-quero Área Rural -25.402850 -49.944591 100 

21 UBS Rincão do Cocho Área Rural -25.395082 -50.202558 100 

22 UBS Santa Bárbara Área Rural -25.522011 -50.030451 100 

 

5.1.3  UNIDADES DE INTERESSE MUNICIPAL ITEM 03 
 

LOTE 03 – RELAÇÃO DE SERVIÇOS 

N° Unidade Endereço Latitude Longitude Banda 
Mbps 

1 Prefeitura Municipal de Palmeira Rua Luiza Trombini 
Malucelli, 134, Centro 

-25.4237583 -49.998767 1000 

 

5.2.4 UNIDADES DE INTERESSE MUNICIPAL ITEM 04 

 

LOTE 04 – RELAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº Unidade Endereço Latitude Longitude Banda 
Mbps 

1 Instituto Municipal de Assistência a 
Saúde - IMASP 

R. Conselheiro Jesuíno 
Marcondes, 1321 - Centro, 
Palmeira - PR, 84130- 000 

-25.42514465 -50.00581803 300 

 

 

Os endereços listados são as unidades ativas atualmente. Novas unidades poderão ser solicitadas dentro do 

limite quantitativo registrado, mediante Ordem de Serviço, em qualquer localidade dentro do perímetro 

urbano/rural do município. 

 

5.3– Condições de garantia e assistência técnica: 

● O tempo máximo para correção de defeitos e substituição de equipamentos é de 8 (oito) 

horas para o serviço de Acesso à Internet. 

● O tempo máximo para correção de defeitos no serviço de Link Dedicado é de 2 (duas) horas. 

● A contratada deve disponibilizar Central de Atendimento 24x7x365 com discagem gratuita. 

 

5.4– Prazo e forma de pagamento: 

O pagamento será realizado mensalmente, até o 15º dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, 

mediante transferência eletrônica. O faturamento está condicionado à apresentação da Nota Fiscal 

acompanhada do Relatório de Nível de Serviço (SLA). O relatório deve comprovar a disponibilidade 

mínima de 99,8% da rede ; falhas no cumprimento do SLA gerarão glosas e aplicação de multas 

proporcionais ao tempo de inatividade, conforme previsto em   contrato. O pagamento mensal  
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estará condicionado ao cumprimento da disponibilidade mínima de 99,8%. O cálculo da glosa segue 

a fórmula abaixo (detalhada no Anexo I): 

Disponibilidade mensal (D%) = [(TM – TI) / 

TM] × 100 TM = Tempo total do mês em 

minutos 

TI = Tempo de indisponibilidade em 

minutos (excluindo manutenções 

programadas autorizadas) 

Glosa (%) = (99,8% – D%) × 3 

(Onde K = 3 é o fator de ponderação pelo impacto no serviço público) 

Disponibilidade ≥ 99,8%: glosa 0% 

Disponibilidade 90,0% a 99,79%: aplica-se a fórmula acima 

Disponibilidade < 90,0%: glosa 100% sobre o valor mensal do link afetado 

Reincidência (disponibilidade < 95% por 2 meses consecutivos ou 3 meses alternados em 12 

meses): configura inexecução parcial grave, sujeita a Processo Administrativo de Responsabilização 

e risco de rescisão. 

 

Falhas no cumprimento do SLA gerarão glosas e aplicação de descontos proporcionais ao tempo de 

inatividade, cujos cálculos e regras estão detalhados no Anexo I (Item 8) – Acordo de Nível de 

Serviço (SLA) e Matriz de Glosas deste Termo de Referência. 

 

5.5– Prazo de vigência da contratação: 

Por se tratar de serviço contínuo de Tecnologia da Informação, o contrato terá vigência inicial de 12 (doze) 

meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, por interesse da 

Administração Pública, respeitando os limites previstos nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.6 – Demais informações necessárias para execução do objeto: 

Os equipamentos fornecidos pela contratada em regime de comodato (CPEs/roteadores) deverão 

possuir, no mínimo: 

- Para Item 03 (Link Dedicado 1000 Mbps – Paço Municipal): 

- Equipamento de classe corporativa/enterprise; 

- Suporte nativo a DHCP Server, NAT, Firewall Stateful Inspection; 

- Suporte a túneis VPN (IPsec e/ou WireGuard); 

- Access Point Wi-Fi dedicado e separado do roteador principal, com cobertura Dual Band 

(2.4 GHz e 5 GHz), padrões IEEE 802.11ac ou superior; 

- Capacidade de processamento compatível com 1000 Mbps full-duplex. 

- Para Itens 01 (300 Mbps) e 02 (100 Mbps): 

- Equipamentos padrão de mercado fornecidos pela operadora (CPE/roteador Wi-Fi 

integrado ou separado); 

- Suporte nativo a roteamento, DHCP Server e NAT; 

- Wi-Fi Dual Band (2.4 GHz e 5 GHz), possuir portas LAN/WAN Gigabit Ethernet 

(10/100/1000 Mbps) e capacidade de processamento de pacotes compatível para garantir o 

tráfego integral e sem gargalos da banda contratada, padrões IEEE 802.11ac ou superior; 

- Fica vedada a entrega em modo bridge puro (sem capacidade própria de roteamento). 

A contratada deverá garantir que os equipamentos atendam às necessidades de conectividade 

das unidades (incluindo múltiplos dispositivos simultâneos em unidades administrativas, 

escolas e postos de saúde). 

O link dedicado deve ser entregue obrigatoriamente via fibra óptica em interface Gigabit 

Ethernet. A contratada deverá fornecer os acessos obrigatoriamente em regime Dual  
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Stack, contemplando um bloco CIDR /29 (mínimo de 6 endereços IPv4 públicos, fixos e 

válidos) e a entrega de um bloco IPv6 nativo e roteável. 

É expressamente vedado o uso de CGNAT ou endereços IPv4 privados no link dedicado 

de 1000 Mbps, bem como a entrega exclusiva do link em protocolo IPv4, face ao 

esgotamento global deste recurso tecnológico. 

 

A contratada deverá disponibilizar, durante toda a vigência do contrato, suporte técnico 

prioritário e dedicado exclusivamente ao atendimento da Prefeitura Municipal de Palmeira, 

com canal de comunicação exclusivo (telefone, WhatsApp ou aplicativo) em regime 24x7x365. 

A primeira resposta ao chamado deverá ocorrer no máximo em até 10 (dez) minutos. 

Adicionalmente, a contratada garantirá que técnico de campo qualificado compareça presencialmente em 

qualquer unidade da Prefeitura nos seguintes prazos máximos, contados a partir do registro do chamado: 

• Paço Municipal (Item 03 – Link Dedicado 1000 Mbps): 1 (uma) hora 

• Demais unidades Urbanas (Item 01 – 300 Mbps): 2 (duas) horas 

• Unidades Rurais / Interior (Item 02 – 100 Mbps): 4 (quatro) horas 

Essa exigência decorre da criticidade dos serviços de atendimento público prestados pela Prefeitura, 

especialmente no Paço Municipal, e está devidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar. 

 

6- Obrigações da contratada: 

Para garantir a continuidade dos serviços prestados ao cidadão e o pleno funcionamento de todas as unidades 

da Prefeitura Municipal de Palmeira, a CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente as seguintes 

obrigações: 

 

1. Garantia de Continuidade e Qualidade: Manter as condições de conexão 

conforme as especificações definidas, garantindo a melhor qualidade dos serviços 24 horas por dia, 

7 dias por semana. A interrupção dos serviços impacta diretamente o atendimento ao munícipe 

(saúde, educação, tributos e administração), devendo a contratada assumir inteira responsabilidade 

pela execução contínua do objeto. 

 

2. Cumprimento de Prazos e SLAs: Realizar a instalação, entrega e manutenção dos 

serviços dentro dos prazos estipulados. O tempo para correção de defeitos e substituição de 

equipamentos defeituosos não poderá ultrapassar 8 (oito) horas para as unidades de Acesso à 

Internet e 2 (duas) horas para o Link Dedicado , visto que o retardamento injustificado será 

considerado infração contratual. 

 

3. Transparência e Relatórios: Fornecer mensalmente relatórios gerenciais contendo 

o registro de interrupções (programadas ou não), o tráfego de dados e o nível de disponibilidade. 

Tais relatórios são fundamentais para que a gestão municipal audite o serviço prestado e ateste o 

pagamento. 

 

4. Neutralidade da Rede: Prover os serviços de acesso sem restrições a protocolos ou 

imposição de filtros de qualquer espécie , garantindo o livre acesso da Prefeitura aos sistemas 

governamentais, estaduais e federais, a menos que haja solicitação expressa do Município. 

5. Mão de Obra e Segurança no Trabalho: Fornecer e utilizar mão de obra 

habilitada, arcando com todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários. A equipe 

técnica deverá obedecer às normas de segurança do trabalho e apresentar-se devidamente 

identificada ao acessar as dependências das secretarias, postos de saúde, escolas e demais prédios 

públicos. 

 

6. Responsabilidade Civil: Responsabilizar-se por quaisquer danos físicos, elétricos 
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ou lógicos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

durante a instalação ou manutenção da infraestrutura de rede. 

 

7. Manutenção das Condições de Habilitação: Manter, durante toda a vigência e 

execução do contrato, todas as condições de habilitação técnica, jurídica e fiscal exigidas na 

licitação. 

 

 

6.1- Da Segurança da Informação e Conformidade com a LGPD: 

 

● A) Confidencialidade Absoluta: A CONTRATADA obriga-se a manter o mais 

absoluto sigilo e confidencialidade sobre quaisquer dados, informações, registros ou documentos de 

propriedade do Município que venham a trafegar por sua infraestrutura de rede, em estrita 

observância à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018 - LGPD). 

●  

● B) Proibição de Interceptação (DPI): É terminantemente proibido à 

CONTRATADA realizar inspeção profunda de pacotes (Deep Packet Inspection - DPI), 

monitoramento de conteúdo, armazenamento de payload (dados úteis), espelhamento de tráfego ou 

qualquer tipo de interceptação dos dados trafegados pela Prefeitura, exceto quando estritamente 

necessário para fins de roteamento, QoS (Quality of Service) ou por ordem judicial expressa. 

 

● C) Vedação de Uso de Dados: Fica vedado à CONTRATADA utilizar, 

compartilhar, comercializar ou repassar a terceiros quaisquer informações de navegação, 

metadados, logs de acesso ou dados pessoais trafegados pelos links da contratante para fins 

publicitários, comerciais ou quaisquer outros não previstos neste contrato. 

 

● D) Notificação de Incidentes: A CONTRATADA deverá notificar o Município 

(através do Departamento de Tecnologia da Informação), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sobre qualquer incidente de segurança da informação, violação de dados, ataque cibernético 

(como DDoS) ou vulnerabilidade crítica que afete ou possa afetar a infraestrutura de rede fornecida 

à Prefeitura. 

 

● E) Responsabilidade Civil e Penal: A CONTRATADA responderá civil, penal e 

administrativamente por quaisquer vazamentos de dados, quebras de sigilo ou infrações à LGPD 

que ocorram por falha, negligência ou dolo em sua infraestrutura, garantindo o direito de regresso 

do Município em caso de condenações. 

 

7- Gestão e Fiscalização: 

Considerando que o objeto contratual atenderá a todas as Secretarias Municipais, a competência 

para a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato será distribuída entre as 

respectivas unidades administrativas, nos termos das disposições estabelecidas no Decreto 

Municipal nº 18.812, de 06 de janeiro de 2026. 

 

 

Nos termos da legislação vigente, ficam indicadas para exercer a fiscalização e o acompanhamento 

da execução contratual, no âmbito do Instituto Municipal de Assistência à Saúde de Palmeira – 

IMASP, as seguintes servidoras: 

Fiscal Titular: Cinthia Liberto 

Fiscal Suplente: Gleicy de Cássia Bordignon Ferreira 
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8- Outras informações: 

 

ANEXO 1 – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA) E MATRIZ DE GLOSAS 

O pagamento mensal dos serviços de acesso à internet e link dedicado estará condicionado ao cumprimento do 

Acordo de Nível de Serviço (SLA), que exige uma Disponibilidade Mínima de 99,8% ao mês. O 

descumprimento desta meta resultará na aplicação de glosa (desconto financeiro) diretamente na fatura do 

mês de competência, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

1. Cálculo da Disponibilidade Mensal (D%) 

A disponibilidade será apurada mensalmente pela equipe de Tecnologia da Informação do Município, através 

de software de monitoramento (ex: Zabbix, PRTG, ou relatórios gerenciais da contratada validados pelo 

Município), utilizando a seguinte fórmula: 

 

D% = [ (TM - TI) / TM ] x 100 

 

Onde: 

 

D% = Disponibilidade no mês apurado. 

 

TM = Tempo Total do Mês em minutos (ex: um mês de 30 dias possui 43.200 minutos). 

 

TI = Tempo de Indisponibilidade em minutos (soma de todos os minutos em que o link esteve inoperante ou 

operando com perda de pacotes superior a 10%, excluindo-se janelas de manutenção programadas e 

previamente autorizadas pelo Município). 

 

(Nota: Para um mês de 30 dias, a meta de 99,8% permite uma indisponibilidade máxima de tolerância de 

86,4 minutos). 

 

2. Fórmula de Cálculo da Glosa 

A glosa tem caráter de readequação do valor pago ao serviço efetivamente prestado e não se confunde com 

multa punitiva. O cálculo do desconto aplicará um Fator de Ponderação (K = 3), justificando-se que a 

paralisação do serviço de internet gera um impacto desproporcional à rotina administrativa municipal. 

 

A fórmula para o cálculo do percentual de desconto a ser aplicado sobre o valor da fatura mensal do link 

afetado é: 

 

Glosa (%) = (99,8% - D%) x K 

 

Onde: 

 

99,8% = Meta de disponibilidade exigida. D% = Disponibilidade real aferida no mês. 

K = 3 (Fator multiplicador de impacto no serviço público). 

3. Escalonamento e Limites 

Para garantir a continuidade do serviço e resguardar a Administração Pública, aplicam-se as seguintes 

travas: 

Disponibilidade entre 100% e 99,8%: Glosa de 0% (Serviço prestado adequadamente). Disponibilidade entre 

99,79% e 90,0%: Aplica-se a fórmula matemática descrita no item 2. 
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Disponibilidade abaixo de 90,0% no mês: O serviço será considerado como não prestado (inadequado para a 

continuidade do serviço público). Aplica-se Glosa de 100% sobre o valor da fatura daquele link específico. 

 

Reincidência Crítica: A ocorrência de disponibilidade inferior a 95% por 2 (dois) meses consecutivos ou 3 

(três) meses alternados ao longo de 12 meses configurará inexecução parcial grave do contrato, sujeitando a 

CONTRATADA à abertura de Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) para aplicação de 

multa e possível rescisão unilateral. 

 

Exemplo Prático de Aplicação (Apenas para fins de simulação) 

Se em um mês de 30 dias (43.200 minutos), um dos links de internet apresentar diversas quedas que somem 36 

horas de paralisação (2.160 minutos), o cálculo será: 

 

Apurando a Disponibilidade (D%): 

 

D% = [ (43.200 - 2.160) / 43.200 ] x 100 

 

D% = [ 41.040 / 43.200 ] x 100 

 

D% = 95,0% 

 

Calculando a Glosa: 

 

Glosa (%) = (99,8% - 95,0%) x 3 

 

Glosa(%)= 4,8% x 3 Glosa (%) = 14,4% 

Resultado: O Município realizará o ateste parcial da nota fiscal, retendo o valor correspondente a 14,4% do 

valor mensal daquele ponto de internet, pagando apenas 85,6% da fatura, em razão da falha na prestação do 

serviço. 

 

Palmeira, 14 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

____________________________ 

Carla Beatriz Turmina 

Secretária Municipal de Gestão Pública. 

 

 

 
 

____________________________ 

Jonathan Diogo Ribeiro 

Técnico em Informática. 
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ANEXO 02 – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO INCORRE EM IMPEDIMENTOS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.xx/2026 

 

À Pregoeira do Município de Palmeira - Estado do Paraná: 

 

 

(Razão Social), CNPJ nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada (endereço completo: rua, bairro, 

cidade, estado, CEP), declara para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

de licitação, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, sob Nº.xx/2026, pelo Município de 

Palmeira, Estado do Paraná, que não incorre nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, para participação nesta licitação.  

 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2026. 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social 

ou procuração com poderes específicos). 

 

 

 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja 

elaborado igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado 

de forma diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.xx/2026 

 

À Pregoeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Palmeira do Estado do Paraná 

 

(Nome da empresa), CNPJ/MF nº., sediada (endereço completo), declara para os fins de direito, 

na qualidade de proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico, sob 

Nº.xx/2025, instaurado pelo Município de Palmeira, Estado do Paraná, que:  

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

d) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2026. 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social 

ou procuração com poderes específicos). 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja 

elaborado igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado 

de forma diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.xx/2026 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº 

_______________, DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006.  

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei 

Complementar nº. 123, de14/12/2006.  

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.  

 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, 

conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações 

constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2026. 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social 

ou procuração com poderes específicos). 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja 

elaborado igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado 

de forma diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 
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ANEXO 05 – PROPOSTA COMERCIAL (SOMENTE PARA O LICITANTE VENCEDOR) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.xx/2026 

 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto descrito abaixo, conforme edital do 

Pregão Eletrônico nº.xx/2025, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 

seus anexos. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

  

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: (Representante que irá assinar a Ata de RP). 

RG – Órgão Emissor: CPF: 

ENDEREÇO COMPLETO:  

EMAIL e TELEFONE: 

BANCO, AGÊNCIA e Nº. DA CONTA BANCÁRIA: 

 

2. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Item Descrição Unid. Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1    R$  R$  

          Obs.: Os descritivos deverão ser incluídos exatamente conforme consta no Anexo 01 do 

edital. 

 

PROPOSTA TOTAL: R$ (Por extenso) 

 

3. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública 

do Pregão. 

 

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os 

termos do Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 

LOCAL E DATA 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante da empresa 

 

 
Obs.: Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja 

elaborado igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado 

de forma diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 
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ANEXO 06 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PALMEIRA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº. 

76.179.829/0001-65, com sede na Rua Luiza Trombini Malucelli, nº. 134 – Centro Cívico, em 

Palmeira, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Secretário Municipal de .........................., 

Sr. ....................................., portador da matrícula funcional nº. ..................., considerando o 

julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./202..., processo administrativo n.º ......../202..., RESOLVE registrar os preços 

da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

1. DO OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação sob demanda de 

................................................................., conforme especificado no edital de licitação, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

1.2. Os itens, especificações, quantitativos máximos e preços registrados seguem dispostos abaixo: 

Vencedora: ....................................................................... 

CNPJ:................................................................................ 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1    R$ R$ 

1.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1 – Prazo e forma de entrega/execução: 

a) O prazo máximo para ativação dos serviços é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

formalização do pedido pelo município. Os serviços deverão operar em regime 24x7x365, com 

disponibilidade média mensal mínima de 99,8%. As velocidades de download e upload devem ser 

simétricas no Item 03 (Link Dedicado 1000 Mbps). 

B) Para os Itens 01 (300 Mbps) e 02 (100 Mbps), a velocidade de upload deverá ser de, no 

mínimo, 50% da velocidade de download contratada (ex.: mínimo 150 Mbps upload para 300 

Mbps download; mínimo 50 Mbps upload para 100 Mbps download), com garantia de 

performance bidirecional compatível com as aplicações críticas da Administração Pública 

(sistemas online de saúde, educação, tributos e transparência). Para unidades localizadas em áreas 

rurais ou de difícil acesso, o prazo poderá ser prorrogado mediante justificativa técnica da 

contratada e aprovação da fiscalização, respeitado o limite máximo de 60 (sessenta) dias corridos 

para ativação total de todos os pontos. 

 
2.2 – Local de entrega/execução, responsável pelo recebimento do objeto: 
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objeto: 5.2.1- UNIDADES DE INTERESSE  

 MUNICIPAL ITEM 01 

LOTE 01 – RELAÇÃO DE SERVIÇOS 

N° Unidade Endereço Latitude Longitude 
Band

a 
Mbps 

1 
Secretaria de Cultura Praça Marechal Floriano Peixoto, 

11, Centro 
-25.4177003 -49.999106 

300 

2 ESF Central Rua XV de Novembro, 761, Centro 
-25.4166894 -50.000887 

300 

3 Secretaria de Obras 
Rua Querubina Marcondes de Sá, 

S/N, Vila Maria 
-25.4107599 -49.999419 

300 

4 CRAS 
Rua Vicente Machado, 197, 

Centro 
-25.4188513 -49.997432 

300 

5 Assistência Social R. Querubina Marcondes de Sá, 
357, Centro 

-25.411939 -49.999689 
300 

6 Almoxarifado 
R. Barão do Rio Branco, 765, 

Centro 
-25.424170 -49.998839 

300 

7 Conselho Tutelar 
Rua Juvenal Marcondes 
Zanardine, 112, Centro 

-25.4170164 -49.998030 
300 

8 CREAS 
Rua Luiza Trombini Malucelli, 25, 

Centro 
-25.4228516 -49.999531 

300 

 

9 
Delegacia de Polícia 

Civil 
Rua Cel. Pedro Ferreira, 252, 

Centro 
-25.4193677 -49.999489 

300 

10 
Secretaria de Esportes 

Rua Coronel Vida, S/N, Centro 
-25.4160284 -50.000444 

300 

11 Museu Histórico 
Praça Raul Braz de Oliveira, S/N, 

Centro 
-25.4141221 -49.997610 

300 

12 
Secretaria Municipal 

de Educação Rua XV de Novembro, 567, 
Centro 

-25.4171889 -49.999881 
300 

13 Polo UAB 
Rua Cel. Pedro Ferreira, 223, 

Centro 
-25.4192514 -49.999694 

300 

14 ESF Rocio II Rua João de Barro, S/N, Rocio II 
-25.4386653 -50.005077 

300 

 

15 

Centro de 
Especialidade s 

Médicas 

Rua Judit Sotta Malucelli, S/N, 
Centro 

-25.4251796 -49.999616 
 

300 

16 
ESF Dr. Jorge Amin 

Bacila Rua Padre Anchieta, S/N, 
Papirus 

-25.4276249 -49.991005 
300 

17 ESF Rocio I Rua Gaspar Bertoni, S/N, Rocio I 
-25.4307792 -50.002872 

300 

18 ESF Vila Rosa 
Rua Padre Fernando Guarda, 208, 

Vila Rosa 
-25.4209862 -49.992324 

300 

19 ESF Jardim Cristine 
Rua Roberto Biel Bach, S/N, 

Jardim Cristine 
-25.4236763 -50.007984 

300 

20 CAPS Rua Coronel Vida, 496, Centro 
-25.4160238 -50.000120 

300 

21 Vigilância Sanitária Rua XV de Novembro, 570, 
Centro 

-25.4169779 -49.999712 
300 

22 
ESF Colônia Francesa Avenida das Palmeiras, S/N, 

Colonia Francesa 
-25.4385018 -50.012423 

300 

23 DETRAN 
PR 151, Trevo de acesso a Vila 

Rosa, S/N 
-25.4225545 -49.995006 

300 

24 
Pronto Atendimento 

Municipal 
Rua Coronel Ottoni Ferreira 

Maciel, 166, Centro 
-25.4176740 -50.001748 

300 

25 CMEI Alderico Viante 
Rua Judit Sotta Malucelli, 470, 

Centro 
-25.4255512 -50.000060 

300 

26 
CMEI Vereador 

Sebastião Sanson 
Rua Theófilo Lian Trabulse, 190, 

Papirus 
-25.4273968 -49.991922 

300 
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27 
CMEI Vereador 

Rubens Borkoski 
Av. das Palmeiras, S/N, Colônia 

Francesa 
-25.4390359 -50.012420 

300 

28 CMEI Cristo Rei 
Rua Heitor Stokler de França, 82, 

Rocio I 
-25.4303674 -50.003536 

300 

29 
Escola Municipal 

Integrada 
Rua Jesuíno Marcondes, 200, 

Centro 
-25.4171891 -50.000440 

300 

 

30 
Escola Municipal – 
Professor Gabriel 

Prestes 

Rua Professor Gabriel Prestes, 
375, Vila Rosa 

-25.4217196 -49.992699 
 

300 

 

31 
Escola Municipal – 
Nossa Senhora do 

Rocio 

Rua Maria Lima Malucelli, 03, 
Rocio II 

-25.4388181 -50.004130 
 

300 

32 
CMEI Recanto do 

Pequeninos 
Rua Basílio Machado, 65, Vila 

Rosa 
-25.4172411 -49.992243 

300 

33 
Escola Municipal 
– Professora Anna 
Ferreira de Freitas 

Rua Cel. Alípio do Nascimento, 
1011, Centro 

-25.4325357 -50.009043 
300 

34 
Escola Municipal – 
Professor Eurides 

Teixeira de Oliveira 
Avenida 7 de Abril, 763, Centro 

-25.4243489 -50.000672 
300 

35 
Centro Municipal do 

Idoso - CMID R. Luiza T. Malucelli, Centro, S/N 
-25.422730, -49.999497 

300 

 

36 
Acolhimento - Casa 

lar 
 

R. Emília Faria Erichsen, 165 
-25.428125 -50.000884 

 

300 

 

 

37 
 

Cadastro Único 
 

Avenida Sete de Abril, 369 
-25.421579 -49.998833 

 

300 

 

38 
SAEE 
(Epidemiologia) 

 

R. Judith Sotta Malucelli, S/N 
-25.425108 -50.004927 

 

300 

 

39 
ESF Santa Rosa  

R. fritz Kliewer, 28-24 
-25.418460 -49.990031 

 

300 

 

40 
CEO (Centro Esp. 
Odont.) 

 

R. Cel. Vida, 238-378 
-25.416690 -49.999483 

 

300 

 

41 
Centro de 
Especialidades 
(CEM) 

 

R. Judith Sota Malucelli , S/N 
-25.425164, -49.999744 

 

300 

42 Secretaria de 
Saúde 

R. Santos Dumont, S/N 
-25.416600 -50.001132 

300 

43 
Melhor em Casa 

R. Conselheiro Jesuíno Marcondes, 
S/N 

-25.417100 -49.999750 
300 

44 
Equipe 
Multidisciplinar R. Juvenal Marcondes Zanardini, 

109 

-25.417089 -49.998249 
300 

 

45 Ginásio Sebastião 
Amâncio 

 

R. Flávio Santos, 230 
-25.432656 -49.993028 

 

300 

 

46 
 

Ginásio 
Poliesportivo 
Central 

 

R. Coronel Vida, S/N 
-25.416086 -50.000375 

 

300 

 

47 
 

UMPA (Merenda) 
 

R. XV de Novembro, 997-941 
-25.415500 -50.002212 

 

300 

 

48 
 

Cemitério Central 
 

R. Conceição, 659-753 
-25.424740 -50.003379 

 

300 
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49 
 

Rodoviária 
Municipal 

 
R. José Antônio Bordgnon, S/N 

- Centro 

-25.422539 -49.995898 
 

300 

 

 

 

5.1.4  UNIDADES DE INTERESSE MUNICIPAL ITEM 02 

 
LOTE 02 – RELAÇÃO DE SERVIÇOS 

N° Unidade Endereço Latitude Longitude 
Band
a 
Mbps 

1 ESF Guarauninha Área Rural 
-25.4410210 -50.294294 

100 

2 ESF Vieiras Área Rural 
-25.494375 -50.298890 

100 

3 ESF Queimadas Área Rural 
-25.4667503 -50.235421 

100 

4 ESF Vilinha Área Rural 
-25.4096953 -50.138436 

100 

5 ESF Faxinal Área Rural 
-25.5585205 -50.117884 

100 

6 ESF Pinheiral Área Rural 
-25.4855581 -50.102800 

100 

7 ESF Witmarsum Área Rural 
-25.4253536 -49.819208 

100 

8 Escola Municipal – Witmarsum Área Rural 
-25.4244701 -49.821606 

100 

9 
Escola Municipal – Pedro Gross 
Filho Área Rural 

-25.4857397 -50.103082 
100 

10 Escola Municipal – Ida Albach Área Rural 
-25.4026520 -49.944321 

100 

11 
Escola Municipal – Professora 
Leonor Santos Área Rural 

-25.5577139 -50.117728 
100 

12 Escola Municipal – Professor Área Rural -25.4408846 -50.294640 100 
 Clotário Santos     

13 Escola Municipal – Colônia Maciel Área Rural 
-25.430739 -50.136025 

100 

14 
Escola Municipal – Nossa Senhora 
do Rosário Área Rural 

-25.4946737 -50.299398 
100 

15 
Escola Municipal – Santa Bárbara 
de Cima Área Rural 

-25.5215999 -50.030601 
100 

16 Escola Municipal – Queimadas Área Rural 
-25.4661913 -50.238052 

100 

17 UBS Boqueirão Área Rural 
-25.488344 -49.986988 

100 

18 UBS Colônia Maciel Área Rural 
-25.430522 -50.136215 

100 

19 UBS Poço Grande Área Rural 
-25.548326 -50.196448 

100 

20 UBS Quero-quero Área Rural 
-25.402850 -49.944591 

100 

21 UBS Rincão do Cocho Área Rural 
-25.395082 -50.202558 

100 

22 UBS Santa Bárbara Área Rural 
-25.522011 -50.030451 

100 



 

 

5.1.5  UNIDADES DE INTERESSE MUNICIPAL ITEM 03 

 
LOTE 03 – RELAÇÃO DE SERVIÇOS 

N° Unidade Endereço Latitude Longitude 
Band
a 
Mbps 

1 Prefeitura Municipal de Palmeira 
Rua Luiza Trombini 
Malucelli, 134, Centro 

-25.4237583 -49.998767 
1000 

 

5.2.4 UNIDADES DE INTERESSE MUNICIPAL ITEM 04 
 

LOTE 04 – RELAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº Unidade Endereço Latitude Longitude Banda 
Mbps 

1 Instituto Municipal de Assistência a 
Saúde - IMASP 

R. Conselheiro Jesuíno 
Marcondes, 1321 - Centro, 
Palmeira - PR, 84130- 000 

-25.42514465 -50.00581803 300 

 

 

Os endereços listados são as unidades ativas atualmente. Novas unidades poderão ser solicitadas 

dentro do limite quantitativo registrado, mediante Ordem de Serviço, em qualquer localidade 

dentro do perímetro urbano/rural do município. 

 

5.3– Condições de garantia e assistência técnica: 

O tempo máximo para correção de defeitos e substituição de equipamentos é de 8 (oito) 

horas para o serviço de Acesso à Internet. 

O tempo máximo para correção de defeitos no serviço de Link Dedicado é de 2 (duas) horas. 

A contratada deve disponibilizar Central de Atendimento 24x7x365 com discagem gratuita. 
 

 

2.3 – Condições de garantia e assistência técnica: 

Não se aplica ao objeto. 

 

 

2.4 – Demais informações necessárias para execução do objeto: 

Os equipamentos fornecidos pela contratada em regime de comodato (CPEs/roteadores) deverão possuir, no 

mínimo: 

Para Item 03 (Link Dedicado 1000 Mbps – Paço Municipal): 

Equipamento de classe corporativa/enterprise; 

Suporte nativo a DHCP Server, NAT, Firewall Stateful Inspection; 

Suporte a túneis VPN (IPsec e/ou WireGuard); 

Access Point Wi-Fi dedicado e separado do roteador principal, com cobertura Dual Band (2.4 GHz 

e 5 GHz), padrões IEEE 802.11ac ou superior; 

Capacidade de processamento compatível com 1000 Mbps full-duplex. 

Para Itens 01 (300 Mbps) e 02 (100 Mbps): 

Equipamentos padrão de mercado fornecidos pela operadora (CPE/roteador Wi-Fi integrad ou 

separado); 

Suporte nativo a roteamento, DHCP Server e NAT; 

Wi-Fi Dual Band (2.4 GHz e 5 GHz), possuir portas LAN/WAN Gigabit Ethernet (10/100/1000 

Mbps) e capacidade de processamento de pacotes compatível para garantir o tráfego integral e sem 

gargalos da banda contratada, padrões IEEE 802.11ac ou superior; 
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Fica vedada a entrega em modo bridge puro (sem capacidade própria de roteamento). 

A contratada deverá garantir que os equipamentos atendam às necessidades de conectividade das unidades 

(incluindo múltiplos dispositivos simultâneos em unidades administrativas, escolas e postos de saúde). 

O link dedicado deve ser entregue obrigatoriamente via fibra óptica em interface Gigabit Ethernet. A 

contratada deverá fornecer os acessos obrigatoriamente em regime Dual Stack, contemplando um bloco 

CIDR /29 (mínimo de 6 endereços IPv4 públicos, fixos e válidos) e a entrega de um bloco IPv6 nativo e 

roteável. 

É expressamente vedado o uso de CGNAT ou endereços IPv4 privados no link dedicado de 1000 Mbps, bem 

como a entrega exclusiva do link em protocolo IPv4, face ao esgotamento global deste recurso tecnológico. 

 

A contratada deverá disponibilizar, durante toda a vigência do contrato, suporte técnico 

prioritário e dedicado exclusivamente ao atendimento da Prefeitura Municipal de Palmeira, 

com canal de comunicação exclusivo (telefone, WhatsApp ou aplicativo) em regime 24x7x365. 

A primeira resposta ao chamado deverá ocorrer no máximo em até 10 (dez) minutos. 

Adicionalmente, a contratada garantirá que técnico de campo qualificado compareça presencialmente em 

qualquer unidade da Prefeitura nos seguintes prazos máximos, contados a partir do registro do chamado: 

Paço Municipal (Item 03 – Link Dedicado 1000 Mbps): 1 (uma) hora 

Demais unidades Urbanas (Item 01 – 300 Mbps): 2 (duas) horas 

Unidades Rurais / Interior (Item 02 – 100 Mbps): 4 (quatro) horas 

Essa exigência decorre da criticidade dos serviços de atendimento público prestados pela Prefeitura, 

especialmente no Paço Municipal, e está devidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

3. DA FORMA DE PAGAMENTO 
3.1. O pagamento será realizado mensalmente, até o 15º dia útil do mês subsequente ao da prestação do 

serviço, mediante transferência eletrônica. O faturamento está condicionado à apresentação da Nota Fiscal 

acompanhada do Relatório de Nível de Serviço (SLA). O relatório deve comprovar a disponibilidade 

mínima de 99,8% da rede ; falhas no cumprimento do SLA gerarão glosas e aplicação de multas 

proporcionais ao tempo de inatividade, conforme previsto em   contrato. O pagamento mensal 

estará condicionado ao cumprimento da disponibilidade mínima de 99,8%. O cálculo da glosa segue a 

fórmula abaixo (detalhada no Anexo I): 

Disponibilidade mensal (D%) = [(TM – TI) / TM] × 100 TM = Tempo total do mês em minutos 

TI = Tempo de indisponibilidade em minutos (excluindo manutenções programadas autorizadas) 

Glosa (%) = (99,8% – D%) × 3 

(Onde K = 3 é o fator de ponderação pelo impacto no serviço público) 

Disponibilidade ≥ 99,8%: glosa 0% 

Disponibilidade 90,0% a 99,79%: aplica-se a fórmula acima 
Disponibilidade < 90,0%: glosa 100% sobre o valor mensal do link afetado 

Reincidência (disponibilidade < 95% por 2 meses consecutivos ou 3 meses alternados em 12 

meses): configura inexecução parcial grave, sujeita a Processo Administrativo de Responsabilização 

e risco de rescisão. 
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Falhas no cumprimento do SLA gerarão glosas e aplicação de descontos proporcionais ao tempo de 

inatividade, cujos cálculos e regras estão detalhados no Anexo I (Item 8) – Acordo de Nível de Serviço 

(SLA) e Matriz de Glosas deste Termo de Referência. 

Para efetivação do pagamento correspondente a empresa vencedora deverá comprovar que estão 

mantidas todas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, as quais 

deverão ser mantidas durante todo o período de execução do contrato, a não apresentação 

suspenderá o devido pagamento até que se regularize. 

3.2.A Contratada deverá informar na nota fiscal o número da licitação e o número da nota de 

empenho. 

3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento 

passará a fluir após a sua reapresentação.  

3.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem 

como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

3.5. Para efetivação do pagamento correspondente a Contratada deverá comprovar que estão 

mantidas todas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, as quais 

deverão ser mantidas durante todo o período de execução do contrato, a não apresentação 

suspenderá o devido pagamento até que se regularize. 

3.6. No caso de atraso do pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% 

a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos 

encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de 

compensação financeira = 0,00016438 e VP = Valor da prestação em atraso. 

3.7. Em relação aos tributos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

3.7.1. Quando aplicável, haverá retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme Instrução 

Normativa 1234/12 da Receita Federal; Decreto Municipal nº 16.206 de 29 de maio de 2023; Lei de 

Responsabilidade Fiscal; Lei de Improbidade Administrativa e princípios que regem a 

Administração Pública. 

 

4. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

4.1. É órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços - SRP o ente integrante da 

Administração Direta do Município requerente da contratação, no caso a Secretaria Municipal de 

......................................................................... 

4.2. Além do órgão gerenciador, são órgãos participantes do registro de preços os demais órgãos 

administrativos que compõem a Administração Direta e Indireta do Município 

a) Secretaria Municipal de ................................................ 

b) Secretaria Municipal de ................................................. 

c) Secretaria Municipal de ................................................ 

d) Secretaria Municipal de ............................................... 

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Durante a vigência da Ata, os entes integrantes da estrutura da administração direta e indireta 

do Poder Executivo municipal, poderão, após consultar o órgão gerenciador e o fornecedor 

registrado, celebrar contratos valendo-se da ata de registro de preços elaborada por outro ente, desde 

que tenham participado do planejamento da contratação e seja demonstrada a vantagem da adesão. 

5.2. Os órgãos referidos no item anterior, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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5.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

5.4. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.5. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

5.6. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

 

Dos limites para as adesões 

5.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

5.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.5. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

6.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.7. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

6.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

6.7.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

6.7.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

6.8. O registro a que se refere o item 6.7.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.8 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9.1. 

6.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.2. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.3. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação do prazo de vigência da Ata, e 

independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

8.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

8.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

8.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.10. 

8.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.1, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 8.6 e no item 8.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 
Departamento de Compras e Licitações  

 

Edital de Licitação – Pregão Eletrônico                                                                                                                Página 8 

de 60 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.   

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

 

12. DA OBRIGATORIEDADE DO EMPENHO PRÉVIO (art.60 da Lei Federal nº.4320/64): 

12.1. A execução do objeto previsto neste instrumento, somente poderá ser iniciada após o 

recebimento da nota de empenho.  

12.2. A nota de empenho não poderá ser substituída por nenhum outro documento. 

12.3. Fica sob responsabilidade da Secretaria gestora do contrato as devidas providências para 

emissão da nota de empenho e entrega desta à Contratada para início da execução do objeto. 

12.4. A Contratada fica obrigada a exigir a entrega da respectiva nota de empenho para início da 

execução do objeto. 

12.5. A Contratada poderá se recusar a iniciar a execução do objeto antes do recebimento da nota de 

empenho, sendo que neste caso, não lhe caberá qualquer tipo de sanção. 

12.6. No caso de ausência de empenho prévio à execução do objeto, a Contratada estará sujeita ao 

não recebimento de pagamento pelo objeto executado. 

12.7. A Contratada obrigatoriamente deverá incluir o número da nota de empenho na nota fiscal. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Considerando que o objeto contratual atenderá a todas as Secretarias Municipais, a 

competência para a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato será distribuída 

entre as respectivas unidades administrativas, nos termos das disposições estabelecidas no Decreto 

Municipal nº 18.812, de 06 de janeiro de 2026. 

Nos termos da legislação vigente, ficam indicadas para exercer a fiscalização e o 

acompanhamento da execução contratual, no âmbito do Instituto Municipal de Assistência à Saúde 
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de Palmeira – IMASP, as seguintes servidoras: 

Fiscal Titular: Cinthia Liberto 

Fiscal Suplente: Gleicy de Cássia Bordignon Ferreira 

 

 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Edital e seus anexos. 

14.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Palmeira, --- de --------- de 2026. 
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